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lia vainer schucman
sobre a questão judaica


Escrevo a partir de uma condição que me antecede. Antes mesmo de ser reconhecida como pessoa singular, com minha história, meu lugar, minha voz, sou lida, nomeada e interpelada como judia. Essa lente chega antes de mim. Carrega sentidos sedimentados por séculos, atravessados por mitos, medos, rejeições e idealizações que, mesmo quando silenciosos, moldam o olhar com que me veem e, muitas vezes, o olhar com que eu mesma me vejo. Não foi sempre assim. Em muitos momentos, a minha singularidade pôde emergir com mais força e a condição judaica parecia não determinar o modo como eu era recebida no mundo. Mas em momentos de crise histórica, como o que vivemos agora, essa lente se antecipa à minha existência concreta, se impõe como filtro. A pergunta que me habita é: seria possível escapar disso? Ou, de uma forma mais extensa, seria possível anunciar uma subjetividade que não fosse marcada antes de tudo pelo pertencimento a um grupo, à história coletiva, à dor herdada, às projeções lançadas? A cada tentativa de escapar, sou devolvida ao ponto de partida: sou convocada a pensar e a ser pensada como judia. E é justamente a partir dessa convocação inevitável, densa, às vezes incômoda, que escolho introduzir este livro sobre a questão judaica. Porque é nesse ponto de impossibilidade que algo também se define: já que não posso escapar do lugar que me é dado, faço dele o solo a partir do qual se pode pensar.


Nasci no Brasil, e é daqui que falo. Minha condição judaica é atravessada por este lugar, por esta língua, por esta história, e não pode ser pensada fora dela. Como tantos judeus nascidos nas últimas décadas, vim ao mundo depois da criação do Estado de Israel. Essa temporalidade importa. Não se pode responsabilizar os judeus de hoje por um acontecimento histórico que não lhes pertence como decisão, mas que os atravessa como destino. O Estado de Israel não é apenas produto de uma vontade coletiva unívoca dos judeus, hoje nomeada como sionismo. Ele emerge, antes, de uma conjuntura histórica específica: o trauma da destruição, a recusa sistemática do Ocidente em acolher a diferença judaica. Foi esse não lugar que tornou possível, e para muitos inevitável, a fundação de um Estado. Israel foi criado porque havia, antes dele, uma “condição judaica” que o mundo insistia em não saber como acolher.


Jean-François Lyotard, em Heidegger et les Juifs (1988) enuncia com precisão esse incômodo:


O que existe de mais real nos judeus reais é que a Europa, ao menos, não sabe o que fazer com eles: cristã, ela exige que se convertam; monárquica, expulsa-os; republicana, integra-os; nazista, extermina-os. Os “judeus” constituem o objeto do não lugar de onde os judeus, em particular, são feridos realmente[1].


Essa condição, de serem sempre estrangeiros dentro da história, corpos para os quais não há lugar estável, constitui não apenas uma experiência coletiva de exclusão, mas também uma pergunta ética que atravessa séculos: o que o mundo faz com a diferença?


Como afirma o sociólogo Bernardo Sorj, a promessa de integração da modernidade ruiu diante da barbárie.


O judeu pós-Holocausto vive como um ser dividido entre a identificação com o conjunto da sociedade e a consciência de poder ser cassado a qualquer momento em seus “privilégios”; entre a vontade de integração e participação social e a consciência de que sua sobrevivência depende, em última instância, de sua capacidade de autodefesa[2].


Essa cisão psíquica e histórica não desapareceu, ao contrário, ela se reatualiza em cada ciclo de violência, em cada novo episódio em que o nome “judeu” volta a ser investido de ódio, de ressentimento, de medo.


Esse processo se intensificou dramaticamente após o ataque brutal do Hamas, no dia 7 de outubro de 2023, quando mais de mil pessoas foram assassinadas em Israel, muitas de forma cruel, com corpos queimados, famílias inteiras massacradas. O trauma coletivo reativou memórias profundas de vulnerabilidade e perseguição, de uma história que parece nunca se encerrar. Mas esse ataque foi seguido por uma resposta militar de dimensões genocidárias: a destruição contínua e brutal da Faixa de Gaza, com milhares de mortos, deslocados, crianças soterradas, vidas inteiras devastadas sob bombardeios e bloqueios. Uma tragédia insuportável, diante da qual nenhuma consciência ética pode permanecer intacta.


Este livro nasce do desejo de compreender essa condição judaica no tempo presente por meio dos textos daqueles que nos antecederam. E é preciso dizer com clareza: compreender não é justificar. A compreensão não substitui o julgamento ético nem suspende a crítica. Mas é somente a partir dela que podemos, talvez, começar a imaginar uma saída. Sem compreender os efeitos psicossociais dessa história, sem escutar as marcas que ela deixou nos corpos e nas subjetividades judaicas, sobretudo após a catástrofe da Schoá, não seremos capazes de enfrentar a complexidade do agora. Compreender é um ato difícil, mas talvez o mais necessário. Não para inocentar, mas para não repetir. Não para fechar os olhos à dor dos outros, mas para reconhecer como certas feridas históricas seguem organizando as formas pelas quais olhamos e reagimos ao sofrimento no mundo.


Aqui devo dizer, com o cuidado que se exige diante do que é doloroso: um dos sintomas mais persistentes da condição judaica é a atribuição de uma culpa coletiva. Essa culpa atravessa os séculos como um eco que não se desfaz. E como psicóloga, sei o quanto é fundamental compreender os modos sutis e violentos pelos quais aquilo que é externo pode ser introjetado, incorporado como se fosse parte de nós. A hostilidade histórica se internaliza como identidade. A acusação, quando constante, passa a se alojar dentro do sujeito como se fosse sua.


Enquanto escrevo sobre a condição judaica neste tempo sombrio, não é sem conflito. Vem à mente a pergunta incômoda: mas este espaço não deveria estar sendo inteiramente dedicado à denúncia do genocídio em Gaza? Que direito temos de falar dessa condição, diante do que se desenrola com tamanha crueldade? Que gesto pequeno, quase mesquinho, parece este de voltar-se a “nós” quando há um outro inteiro soterrado sob escombros, fome e luto? Mas logo uma outra voz, mais subterrânea, talvez mais justa, se levanta dentro de mim: por que não? Falo como uma brasileira, que já veio ao mundo com o Estado de Israel existindo, sem jamais ter participado, nem em tempo, nem em território, das decisões que esse Estado tomou ou toma.


E, a partir dessa condição me pergunto: por que nós, judeus, seríamos impedidos de nomear nossa própria condição, como se o simples fato de enunciar o que sentimos fosse automaticamente um ato de negação da dor alheia? E por que falar dessa condição por meio de escritos e autores passados que não acompanham o agora? A resposta que me vem aqui é clara, é esse passado também que explica o presente, assim como arrisco dizer que o tempo do antissemitismo escapa às coordenadas históricas convencionais; ele não se organiza pela sucessão, mas por uma repetição simbólica que produz um presente eterno, na qual a diferença entre passado e presente se dissolve. Nesse regime, mortos e vivos compartilham o mesmo agora, e o “judeu” torna-se um significante fixo, inalterável, atemporal. Expressões como “eles fazem o que fizeram com eles” escancaram essa lógica: não há intervalo entre gerações, não há cesura entre os que foram vítimas e os que agora são acusados de serem algozes. O tempo histórico falha, e em seu lugar instala-se uma ontologia do mesmo, onde os judeus são sempre os mesmos, sejam eles habitantes da Galileia no século I ou cidadãos brasileiros do século XXI. Sob essa lógica, ainda se responsabiliza “os judeus” pela morte de Jesus, como se a história fosse uma cicatriz que nunca fecha, ignorando não apenas que Jesus era ele mesmo um judeu, mas que nenhum romano é hoje acusado pelas atrocidades do Coliseu. Ou de terem condenado Jesus a morrer na cruz, quando poderiam não fazê-lo. No antissemitismo, o tempo não cura, ele cristaliza. Mas essa repetição simbólica não está apenas do lado de fora, ela também estrutura o modo como, internamente, a comunidade judaica constrói sua memória e subjetividade. A ideia de continuidade, “fomos escravizados no Egito”, “somos os sobreviventes”, funda uma narrativa identitária que não diferencia herança e vivência: netos e bisnetos de sobreviventes da Schoá muitas vezes não se veem apenas como descendentes, mas como sobreviventes eles mesmos. Isso revela uma condição dialética: por um lado, o antissemitismo impõe de fora uma culpa contínua, uma figura mitificada e culpada do “judeu”; por outro, nós mesmos, talvez como forma de proteção ou como modo de pertencer, reiteramos internamente essa continuidade identitária. E no entrelaçamento de tempos e dores, o trauma se torna uma linguagem comum, muitas vezes instrumentalizada para justificar ou legitimar ações do Estado de Israel, apagando a possibilidade de pensar a história, a política e o sofrimento em sua complexidade.


Apesar de estar radicalmente enraizada nas lutas brasileiras, de pensar o Brasil, de nele habitar, sonhar, e com ele me comprometer política e eticamente, essa temporalidade da condição judaica suspende fronteiras. Sou brasileira, mas essa repetição do tempo do antissemitismo, essa lógica que dissolve o passado no presente e torna o “judeu” uma figura deslocada de território, me coloca também dentro de outro tipo de proximidade. Israel, mesmo longe, parece estar aqui ao lado. Gaza, mesmo do outro lado do mundo, se torna a tragédia mais próxima a mim. O tempo, a distância e o território perdem sua força como limites. O que está acontecendo não é algo que assisto de fora, é algo que me atravessa, como se estivesse acontecendo dentro. Essa sensação não é metafórica: ela organiza minha escuta, minha angústia e, sobretudo, a urgência de falar.


Sim, é preciso reconhecer com lucidez que o trágico destino dos palestinos hoje está inegavelmente ligado à questão judaica. A dor deles também nos pertence, porque está atravessada pela nossa história. E é por isso que falar da condição judaica neste momento não é se esquivar de Gaza, mas tentar compreender uma parte de sua engrenagem trágica. A noção de relação é aqui central. Relação é o que funda o vínculo entre o “nós” e o “outro”, é o que desenha fronteiras e também, em certos momentos, as desfaz. Entender a condição judaica hoje é reconhecer o nó histórico que nos liga aos palestinos, é perguntar pelas formas de libertação possíveis, deles, e também nossas. Porque só quando as relações se transformam, é que se abre o espaço para pensar um futuro de horizonte comum.


É justamente nessa dobra entre experiência íntima e memória coletiva que a condição judaica precisa ser pensada também em diálogo com aqueles que se dedicaram, em diferentes tempos, a interrogar o que significa ser judeu.


Arendt nos fala do pária, Neher da travessia entre origens e exílio, Buber do encontro entre eu e tu, Rosenfeld e Memmi da tensão entre indivíduo, Estado e nação, Misrahi da possibilidade de um humanismo nascido da dor, e Guinsburg da recusa a qualquer essência única. Ao ler e reler esses autores, compreendemos que a experiência pessoal só encontra sentido quando se inscreve em uma tradição de pensamento que não fala apenas dos judeus, mas da própria condição humana em sua relação com a diferença, a exclusão e a possibilidade de abertura ao outro. Se a marginalidade em Arendt e a travessia em Neher apontam para a relação entre singularidade e universalidade, Martin Buber amplia esse horizonte ao afirmar que a experiência judaica não pode ser reduzida à solidão de um eu fechado em si, mas se realiza no encontro. Sua noção de fé não é doutrina, mas diálogo: entre homens, entre homem e Deus, entre passado e futuro. O eu encontra sentido apenas quando se volta para o tu. Assim, a condição judaica torna-se abertura à alteridade, deslocamento permanente em direção ao outro. Nesse ponto, Buber reconfigura a experiência do exílio: como modo de fundar uma ética que emerge sempre da relação.


A condição judaica, neste momento, pode ser pensada como chave para que nós, judeus, olhemos para o mundo não apenas a partir de nossas feridas, mas também a partir das feridas dos outros. Se a história nos marcou pelo exílio, pela perseguição e pela exclusão, ela pode nos oferecer também uma sensibilidade particular para reconhecer, no sofrimento de outros povos, espelhos de nós mesmos. A catástrofe de Gaza, as discriminações que atravessam refugiados, migrantes, povos indígenas, negros e tantas minorias, interpelam-nos a deslocar o olhar. O desafio é não permanecer prisioneiros do eu, fechados no ciclo repetitivo do trauma, mas deslocar-nos em direção ao tu, como propôs Buber: fazer da relação com o outro não apenas um risco, mas um caminho.


Que este livro, ao reunir vozes tão diversas sobre o que significa ser judeu, possa abrir também uma escuta para o que significa ser humano. Que o exercício de pensar a condição judaica seja, agora, um convite para que a memória do exílio, da perseguição e da exclusão se transforme em gesto de solidariedade e abertura. Que a lembrança do que nos feriu seja, ao mesmo tempo, lembrança de que ninguém deve ser condenado a viver sem lugar no mundo.










gita k guinsburg
pensando sobre mim: perguntas sem fim


Meu nome é Gita. Tenho uma irmã querida chamada Fany. Nossos pais vieram da Polônia para São Paulo. Nascemos aqui. Eles falavam ídiche. Meu pai lia o Tanakh e o Sidur em hebraico, numa pronúncia asquenazita dos judeus da Europa Oriental. Chegaram ao Brasil fugindo da fome e da atmosfera antissemita que de há muito grassava naquela região. Eles não vinham de cidades grandes, mas de uma vila, uma cidadezinha, um schtetl, com uma praça e algumas ruas. No fim de uma delas, havia um comércio onde meus pais compraram travesseiros e um acolchoado de penas para trazer com eles. Kosseve era o nome desse schtetl. O sobrenome de meu pai constava do registro de nomes da localidade há mais de três séculos. As ideias socialistas do Bund[3] e as dos grupos religiosos ortodoxos e reformistas já estavam na pauta das discussões nos povoados e nas comunidades das cidades maiores.


Em Kosseve, meu pai trabalhava num comércio de lenhas, medindo o tronco das árvores no bosque para saber a hora de cortá-las. Minha mãe era operária de uma fábrica mais distante. Os filhos de seus amigos e parentes nascidos no Brasil receberam os nomes de Biro e Janete, em referência a Birobidjan[4]; Clara e Rosa, em referência às ativistas Clara Zetkin e Rosa Luxemburgo. Eles eram parte de uma imigração esclarecida que se ligou a sinagogas, clubes culturais e grupos políticos.


Eu tinha menos de dez anos, e minha mãe queria que eu lesse Ana Karenina, mas meu pai me comprou o Tesouro da Juventude. Ette, ou dona Anita, minha mãe, nunca falou polonês. A língua de Chopin ficou estigmatizada. Em um jogo de futebol entre a Polônia e o Brasil, lembro-me – faz bastante tempo –, não era concebível para ela torcer a favor dos antissemitas. Esse era o modo como minha mãe definia o povo da terra em que nasceu. Assim, eu e Fany fomos crescendo. Minha mãe, mesmo com sua forte personalidade, respeitava a religiosidade do meu pai, o sr. Isaac, e fazia questão de reunir a família no Pessakh e no Rosh ha-Schaná, o Ano Novo judaico. Ouvíamos sempre a frase “de geração em geração” e “ano que vem em Jerusalém”. Durante a guerra, os fatos, as desgraças e o horror eram o tema central das discussões em casa. Meus pais trabalhavam muito, as coisas não eram fáceis. Estudar, para eles, era muito importante, e esse valor preencheu as nossas vidas desde sempre e, creio, até hoje.


Por que na Quarta-Feira de Cinzas as meninas de meu tamanho andavam de roupas quase de cores muito discretas ou escuras pelas calçadas, indo em direção à catedral ou à Paróquia São Francisco de Assis, ao lado da Faculdade de Direito do Largo São Francisco? Por que minha mãe me escondeu quando os integralistas passaram na frente da loja em uma manifestação pela rua Quintino Bocaiuva? Por que meus pais se desfizeram de suas riquezas para ajudar no esforço de guerra? Por que lutaram tanto para salvar seus irmãos do terror anunciado? Por que ouviam o rádio e liam o jornal com voracidade? Por que esperavam tão ansiosos pelas cartas e liam com tanta avidez os jornais que vinham dos Estados Unidos?


Nessa atmosfera respirávamos e, assim mesmo, ser judia não me diferenciava. Vivíamos uma vida brasileira, paulistana, numa família com certas especificidades que caracterizam qualquer outra família. Até os quinze anos, estudei na escola Caetano de Campos, dirigida por dona Carolina Ribeiro, e aprendi a fazer o sinal da cruz diante do Cristo crucificado pendurado no alto do primeiro lance da escadaria principal. Aprendi com algumas professoras como era a distribuição dos espaços no interior de uma igreja e a rezar. Passei por tudo isso e não me senti diferente. Talvez eu fosse feliz e não sabia, mas eu sabia comprar comida koscher. Comecei, com o tempo, a perceber e a ter mais clareza do país em que vivia, a ter mais consciência de tudo o que me cercava e a fazer novas amizades no Colégio Estadual Presidente Roosevelt na rua São Joaquim. Nessa época, eu já pensava por mim mesma.


Desde então, passaram-se muitos anos. E agora pediram-me para escrever como os acontecimentos de 7 de outubro de 2023 em Israel me impactaram. Escrevi, confesso, vários rascunhos. Não sei se este será o texto final. Em que medida algumas de minhas lembranças têm relação com o evento que revolveu questões, desenterrou fantasmas que eu pensava serem etéreos após a Schoá, o Holocausto. Ilusão, apesar de eu saber que o etéreo não existe. Mas devo ser honesta e não ingênua. Sei que há um ódio subjacente, sei que há um racismo comprovado que bem conhecemos e que mostra as suas garras, parte dele alimentado secularmente por um capitalismo selvagem colonizador e um antissemitismo, os quais apresentam a sua cara aqui, ali, na Europa, no mundo, apesar dos esforços dos concílios. As lentes de meus óculos alteram o que vejo e meu pensamento lógico é puramente formal, mas eu sei que há outras lógicas, sei da intermitência dos acontecimentos. No entanto, uma pergunta se volta o tempo todo para mim mesma:, eu consigo dar conta de todos os fatos? Sem pretensão, creio que possuo clareza de um universo que não atinjo. Relativizo as minhas considerações e só afirmo, com certeza, que o nosso planeta, junto com a Lua, continua espiralando em direção ao Sol.


O 7 de outubro me remete a leituras que fiz. Duas delas sempre me impressionaram. A primeira é a de Tévie, o Leiteiro, de Scholem Aleikhem, que, entre suas desventuras, é obrigado a sair de seu sítio só por ser judeu. Aquele pedaço de terra alimentou sua vaquinha, de cujo leite produziu o queijo e a manteiga com que criou suas cinco filhas e que alimentou seu burrico, com o qual cruzava aquelas paragens para chegar à cidade e vender seus produtos aos ricaços. Uma nostalgia profunda e doída sai de seus pensamentos. De repente, lembro-me de meu pai se recordando dos flocos de neve de sua juventude e das ruas enlameadas no fim do inverno de seu vilarejo natal, Kosseve. A outra leitura é a de um poema do escritor Abraham Sútzkever, que recebe uma carta de sua cidade natal com um “talo da grama de Ponar”[5]. Releio o poema na tradução do Jacó. Na voz desses autores, a expulsão, o ódio, a Schoá, tiraram desse pedaço da humanidade aquele núcleo mais íntimo, de carne e de sangue, e impediu que nas lembranças houvesse o amoroso, o humano, a esperança, aquilo que pudesse passar de geração em geração. Expulsos, os esquálidos não tinham mais lugar, porque eram judeus. Nem a morte de seus entes queridos puderam chorar; perderam seus referenciais. E nos crematórios e campos de morte, até sob o olhar da Cruz Vermelha, era possível ouvir o ressoar do “bordão do errante na mão”:


sem um lar e sem uma pátria;


sem um redentor, sem um amigo,


sem um amanhã, sem um hoje.[6]


Os que sobreviveram dessa diáspora milenar e do inenarrável morticínio conseguiram encontrar forças, e até o poeta, que nasceu na Lituânia, não perdeu seu estro e via a lua enquanto cavalgava sobre os montes da nova velha pátria.


Por isso, pergunto-me, como me sentiria ao não poder ver mais as ruas por onde eu passava quando ia à universidade e, agora, quando vou ao trabalho, forradas de pétalas amarelas e brancas dos flocos floridos dos ipês? Como seria difícil não poder reviver meus anos de formação e poder transmitir essas experiências aos meus filhos e netos!


E agora me indagam como os acontecimentos de 7 de outubro me impactaram. Devo dizer, de novo, que a língua de meus pais era o ídiche, e essa cultura também alimentou a minha formação. Os termos “pogrom” e “antissemitismo” estavam, por assim dizer, latentes, mas amortecidos dentro de mim. Eles vinham à tona nas leituras que eu fazia, de Grossman a Primo Levi e, num retrospecto do que vivi, percebo que desde a Segunda Grande Guerra, passei por Hiroshima e Nagasaki, pela ditadura no Brasil, pelo genocídio em Ruanda, pelas Torres Gêmeas de Nova York, no recente massacre e destruição na Faixa de Gaza. Nem vou me perder na enumeração e nos protestos de que participei. Deveríamos estar escaldados. Mas, felizmente, não estamos. Por acaso, esse horror foi diferente dos outros? Na forma, no conteúdo? Não, mas foi acrescido de sutilezas nada sutis que assumiram formas que envolveram antissemitismo, antijudaísmo e antissionismo. Até agora o evento perpetrado pelo Hamas me corrói, me impacienta e me faz oscilar na organização de meus pensamentos. Assim como a intencionalmente desmedida resposta do governo israelense no território palestino.


Se os judeus foram escravos no Egito e, na sua libertação, quebraram os ídolos e, depois de expulsos de Canaã, espalharam-se pelo mundo e tiveram no Livro a fonte de sua fé monoteísta, sem arrimo de anjos ou santos ou imagens, e pelos profetas edificaram sua ética, na certeza de que ao pó voltaremos; se isso foi passado de geração em geração, com os olhos e o coração voltados para Jerusalém, para a terra prometida, perseguidos pelos cruzados, incinerados nas fogueiras da Inquisição, perseguidos só por serem judeus, professando sua fé com rigor ou sem, contribuindo para o avanço das descobertas dos continentes longínquos e de outros mundos e das ciências, acossados por serem comunistas, socialistas ou capitalistas, por serem músicos ou artistas ou errantes, ou porque se inseriram na comunidade maior, ou por terem feito parte ou fazerem parte de classes dirigentes, mas no fundo só por serem judeus, sempre culpabilizados pela morte de Jesus, uma decisão dos romanos, pergunto: em que esse recrudescimento do antijudaísmo, do antissemitismo e do antissionismo nos países ocidentais se escora?


De onde vem o ódio fundamentalista contra os judeus e contra a cultura ocidental? Por que Maimônides e Avicena podiam conversar e discutir como filósofos o pensamento de Sócrates, as questões do ser (tzelem) e da forma (to’ar), da fé e da revelação divina, mas israelenses e palestinos não são capazes de discutir sequer um cessar-fogo? E ainda me pergunto, eu que sou brasileira e judia: sou uma judia brasileira, sou uma brasileira judia? Eu continuo a ser quem sou, pois a ordem dos fatores não altera o produto.


Mas creio que aprendi alguma coisa no decorrer dos anos: regimes autocráticos, visões ultranacionalistas, “democracias” estribadas em populismos demagógicos desembocam no mundo em que estamos vivendo. Há uma profusão de escritos acadêmicos e não acadêmicos, religiosos e profanos. Por mais que eu os leia e me instrumentalize, algo ainda me incomoda: não consigo perdoar. Pois, se pudesse perdoar, eu poderia explicar o porquê, as razões que levam os grupos, as pessoas, a matar, estrangular, decapitar… Não é possível passar ao largo, dizem, é preciso reagir, respostas devem ser dadas, dizem… e, ainda assim, o morticínio continua, a vingança continua. Os reféns serão devolvidos vivos ou mortos? E o que acontecerá com a população de Gaza? Como posso pensar nisso? Por tudo que sei, pelo universo de coisas que não sei, qual a razão disso? Mesmo com os avanços tecnológicos, será possível saber quais sinapses nosso cérebro efetua quando alimentado pelo ódio?


OEBPS/Text/nav.xhtml




Sumário





		Capa



		Folha de rosto



		duas gerações à guisa de prefácio



		lia vainer schucman [sobre a questão judaica]



		gita k. guinsburg [pensando sobre mim: perguntas sem fim]



		heranças



		1 hannah arendt [o judeu como pária: uma tradição oculta]



		2 andré neher [o homem judeu]



		3 martin buber [a fé do judaísmo]



		4 anatol rosenfeld [conflito entre indivíduo e estado: os judeus da diáspora]



		5 robert misrahi [uma humanidade original]



		6 albert memmi [o judeu, a nação e a história]



		7 j. guinsburg [o que é ser judeu]



		sobre os autores



		Notas



		Sumário



		Créditos



		Colofão











Guia





		Capa



		Sumário
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